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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Em seu caderno de provas, caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os 
dados apresentados como situação hipotética devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 

Texto CG2A1 

  Foi em 1975 que a Organização das Nações 

Unidas (ONU) começou a celebrar o dia 8 de março como o Dia 

Internacional das Mulheres, na busca por evidenciar a discussão 

sobre a importância da igualdade de gênero, do combate à 

violência e da garantia dos direitos de meninas e mulheres. Mas a 

celebração tem suas origens no começo do século XX, em 

manifestações ligadas aos direitos das mulheres trabalhadoras. 

  A data passou a ser definitivamente estabelecida a partir 

do dia 8 de março de 1917, com a realização de uma 

manifestação de operárias por pão e paz, na atual cidade de São 

Petersburgo, na Rússia. Nove anos antes, em 8 de março de 1908, 

já havia ocorrido um encontro massivo em Nova Iorque, nos 

Estados Unidos da América (EUA), em defesa do sufrágio 

universal, com a presença de um comitê feminino local para 

apoiar o voto das mulheres. 

  No Brasil, as mulheres só passaram a exercer o direito ao 

voto em 1932. As casadas, porém, só o puderam fazer em 1934, e 

até 1962 elas só podiam trabalhar fora se o marido anuísse. 

  Atualmente, a presença das mulheres na educação 

brasileira é forte. Hoje, as meninas apresentam, inclusive, maior 

sucesso na trajetória escolar. Entre a população adulta com mais 

de 25 anos de idade, 49,5% das mulheres e 45% dos homens 

concluíram o ensino médio, de acordo com dados da PNAD 

Contínua 2018. No ensino superior, elas compõem 55% das 

matrículas de graduação. Na docência, esse fato se repete: elas 

também são maioria. 

  Ainda assim, nem tudo é um mar de rosas. Conforme as 

mulheres vão progredindo na carreira acadêmica, por exemplo, 

esse cenário muda. No Brasil, apenas um em cada quatro 

pesquisadores seniores são mulheres. A maternidade e a 

desigualdade na divisão das tarefas domésticas são alguns dos 

fatores que dificultam o equilíbrio entre a vida profissional e 

pessoal das mulheres — mas não dos homens. 

Internet: <www.cenpec.org.br> (com adaptações). 

Julgue os itens que se seguem, com base nas ideias veiculadas no 
texto CG2A1. 

1 Entre as informações transmitidas no texto está a de que as 
mulheres brasileiras conquistaram o direito ao voto 
tardiamente em comparação com as mulheres de países 
como Rússia e EUA. 

2 Da leitura do texto é correto concluir que o cuidado com os 
filhos e a carga de trabalho doméstica interferem 
sobremaneira na progressão da carreira de homens e 
mulheres, gerando prejuízos para ambos. 

3 De acordo com o texto, a discussão sobre a importância da 
igualdade de gênero, do combate à violência e da garantia 
dos direitos de meninas e mulheres foi intensificada em 
todos os continentes a partir da celebração do Dia 
Internacional das Mulheres pela ONU. 

4 Segundo as informações presentes no texto, a despeito da 
garantia relativamente recente de direitos das mulheres em 
diversos campos, atualmente, no Brasil, há mais mulheres 
que homens com o ensino médio completo, além de elas 
serem mais numerosas no ensino superior e na docência. 

Julgue os itens que se seguem, relativos a aspectos linguísticos do 
texto CG2A1. 

5 O vocábulo “Conforme” introduz, no segundo período 
do quinto parágrafo, uma oração que expressa, em relação à 
oração subsequente, circunstância de conformidade. 

6 A correção gramatical e o sentido original do primeiro 
período do texto seriam mantidos caso a forma verbal 
“evidenciar” fosse substituída por dar destaque. 

7 No segundo período do segundo parágrafo, a locução verbal 
“havia ocorrido” poderia ser substituída, sem prejuízo dos 
sentidos originais e da correção gramatical do texto, por 
ocorrera. 

8 No trecho “As casadas, porém, só o puderam fazer em 1934” 
(segundo período do terceiro parágrafo), o vocábulo “o” 
remete ao “direito ao voto”, mencionado no período anterior. 

9 O primeiro período do quarto parágrafo poderia ser reescrito, 
sem prejuízo das ideias e da correção gramatical do texto, da 
seguinte forma: Nos dias de hoje, a presença das 

mulheres, na educação brasileira, são notáveis. 
10 No segundo período do terceiro parágrafo, a forma verbal 

“anuísse” tem o mesmo sentido de assentisse. 

Julgue os itens que se seguem, de acordo com o Manual de 
Redação da Presidência da República. 

11 O padrão ofício corresponde a um tipo de diagramação usado 
em determinados textos oficiais. 

12 Uma das características de um texto oficial deve ser 
a concisão. 
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Julgue os itens que se seguem, de acordo com o disposto na Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público e na Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Tocantins. 

13 Considere que, em determinado processo judicial de natureza 
cível, exista, por razões distintas, motivo para a atuação de 
diferentes órgãos do Ministério Público do Estado do 
Tocantins na qualidade de fiscal da ordem jurídica. Nessa 
hipótese, de acordo com a Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, deve atuar o órgão 
incumbido do zelo do interesse público mais abrangente. 

14 A iniciativa de destituição do procurador-geral de justiça 
realizada pelo próprio Ministério Público, antes de ser 
formalizada por documento escrito ao Poder Legislativo, 
depende de aprovação, em votação secreta, da maioria 
absoluta dos membros do Colégio de Procuradores de 
Justiça. 

15 Cabe exclusivamente ao Conselho Superior do Ministério 
Público autorizar o procurador-geral de justiça a ajuizar, 
junto ao tribunal de justiça local, ação civil, com pedido de 
perda de cargo, contra membro vitalício do Ministério 
Público que tenha violado impedimento de exercício da 
advocacia. 

16 É legítimo o afastamento de membro do Ministério Público 
do Estado de Tocantins, sem prejuízo dos vencimentos e 
demais vantagens do cargo, para o exercício de cargo de 
presidente em entidade de representação de classe do 
Ministério Público com existência legal superior a um ano. 

  Determinado servidor público civil do estado de Tocantins 
foi demitido em razão da aplicação de penalidade em sindicância 
destinada a apurar insubordinação grave em serviço. 
Posteriormente, a decisão administrativa foi anulada por sentença 
judicial que veio a transitar em julgado. 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, julgue 
os itens a seguir, com base na Lei n.º 1.818/2007. 

17 Embora a sindicância administrativa possa ter caráter 
decisório, essa modalidade de procedimento administrativo 
disciplinar somente pode ser usada para a aplicação das 
sanções de advertência ou de suspensão por até 90 dias. 

18 Em decorrência da decisão judicial transitada em julgado que 
considerou nula a pena de demissão, o servidor público 
poderá retornar ao cargo anteriormente ocupado pela 
aplicação do instituto administrativo denominado reversão. 

Julgue os itens a seguir, conforme as regras previstas no 
Regimento Interno do Ministério Público do Estado do 
Tocantins. 

19 Entre as atribuições da controladoria interna do Ministério 
Público do Estado do Tocantins está a de expedir 
recomendações aos servidores e administradores para o fiel 
cumprimento das normas legais e regimentais, com a 
finalidade de racionalizar a execução da despesa, a eficiência 
e a eficácia da gestão. 

20 A participação no programa de estágio do Ministério Público 
do Estado do Tocantins é restrita a estudantes de nível 
superior. 

A respeito da organização administrativa, do ato administrativo, 

dos agentes públicos e do disposto na nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), julgue os itens 

a seguir. 

21 O agente de contratação responsável pela condução de uma 

licitação deve ser servidor efetivo ou empregado público do 

quadro permanente da administração pública, ou seja, pessoa 

que tenha sido aprovada em concurso público de provas ou 

de provas e títulos. 

22 O processo licitatório pode ser corretamente classificado 

como ato administrativo complexo. 

23 A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

aplica-se ao Ministério Público de cada estado, uma vez que 

ele integra a administração pública direta estadual quando 

desempenha função administrativa. 

No que se refere aos princípios, aos poderes e à responsabilidade 

da administração pública, à improbidade administrativa e ao 

disposto na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

(Lei n.º 14.133/2021), julgue os itens a seguir. 

24 O contratado é responsável pelos danos causados a terceiros, 

salvo se a administração pública realizar o acompanhamento 

da execução do contrato. 

25 Além de ser considerado crime de acordo com a nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, o recebimento de 

vantagem econômica para facilitar a aquisição de bem por 

preço superior ao valor de mercado também configura 

improbidade administrativa. 

26 Embora não faça parte do rol de princípios constitucionais da 

administração pública, o planejamento figura como princípio 

explícito e específico da Lei n.º 14.133/2021. 

27 À infração administrativa praticada em licitação ou contrato 

administrativo pode ser aplicada a sanção de advertência, 

decorrendo do poder hierárquico da administração pública 

sua prerrogativa de aplicar tal sanção. 

De acordo com o disposto na nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), julgue os itens a seguir, 

relativos às normas sobre compras públicas. 

28 O credenciamento não pode ser utilizado para realizar 

compra de bens, pois é procedimento próprio para a 

contratação de serviços técnicos e profissionais. 

29 Existindo a possibilidade de compra ou de locação do bem, o 

estudo técnico preliminar deve indicar a alternativa mais 

vantajosa para a administração pública, considerando-se os 

custos e os benefícios de cada opção. 

30 O planejamento de compras deve obedecer ao princípio do 

parcelamento ainda que haja possível economia de escala em 

compra de item do mesmo fornecedor. 



 

 

 CEBRASPE – MPTO – Edital: 2024
 

 

     

Julgue os itens que se seguem, tendo como base a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 e o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

31 O nascido no estrangeiro, com pai brasileiro ou mãe 
brasileira, que venha a residir no Brasil adquire 
automaticamente a condição de brasileiro nato ao atingir a 
maioridade civil. 

32 O presidente da República pode ser convocado pela Câmara 
dos Deputados ou pelo Senado Federal para, pessoalmente, 
prestar informações sobre assunto previamente determinado, 
configurando-se crime de responsabilidade sua ausência sem 
a adequada justificação. 

33 O Ministério Público tem legitimidade ativa para impetrar 
habeas corpus com o objetivo de proteger a liberdade de 
locomoção de pessoa física. 

34 O assessoramento jurídico do Poder Executivo dos estados 
cabe aos procuradores dos estados, que ingressam na carreira 
por concurso público de provas e títulos, sendo vedado o 
desempenho dessa atividade por ocupante de cargo em 
comissão. 

35 A defensoria pública é órgão constitucional subordinado ao 
Poder Executivo e, portanto, faz parte da sua estrutura 
administrativa. 

Acerca do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, julgue os itens a seguir segundo a Constituição Federal e 
o entendimento do STF. 

36 Inexiste qualquer relação de hierarquia entre o Ministério 
Público Federal e os dos estados, entre o Ministério Público 
de um estado e o de outro, ou entre os diversos ramos do 
Ministério Público da União. 

37 Compete ao Senado Federal, no prazo fixado por lei 
complementar, editar decreto legislativo que discipline as 
relações jurídicas decorrentes da não conversão de medida 
provisória em lei. 

38 Compete ao tribunal de contas fazer o exame prévio de 
validade de contratos administrativos celebrados pelo poder 
público. 

39 Entre os órgãos do Poder Judiciário previstos na 
Constituição Federal, o Conselho Nacional de Justiça é o 
único que desempenha atividade de natureza exclusivamente 
administrativa. 

40 A instauração de comissões parlamentares de inquérito exige 
a formulação de requerimento por um terço dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, e a 
deliberação do plenário da respectiva Casa Legislativa. 

A respeito do movimento separatista pró-Tocantins, entre o sul e 
norte de Goiás, julgue os itens a seguir. 

41 Um dos primeiros movimentos de ruptura entre o norte e o 
sul de Goiás ocorreu em 1737, quando foi imposta a 
proibição da navegação pelo rio Tocantins, visando-se evitar 
o contrabando de ouro na região. 

42 A divisão administrativa da capitania de Goiás em duas 
comarcas, no século XIX, é considerada o cerne da criação e 
da emancipação do território do estado do Tocantins, no final 
do século XX. 

Acerca do processo de criação do estado do Tocantins, julgue os 

próximos itens. 

43 A primeira tentativa de criação do estado do Tocantins 

remonta ao século XIX, quando, em 1821, a Comarca do 

Norte proclamou a sua autonomia político-administrativa, 

tendo instaurado um governo independente em relação ao 

centro-sul goiano. 

44 A proposta de implantação do território do Tocantins 

encontrou ampla aceitação e apoio, não tendo sido 

observadas resistências das lideranças políticas locais, 

devido aos benefícios que seriam criados com o novo estado. 

Os domínios morfoestruturais de embasamentos em estilos 

complexos são uma parte importante da geologia do estado do 

Tocantins, refletindo a diversidade das formações rochosas e 

estruturas presentes na região. Acerca desse assunto, julgue os 

itens subsequentes. 

45 Faz parte desses domínios a serra de Natividade, que 

apresenta baixa densidade de drenagem, dando origem a 

vertentes de declividade alta. 

46 As unidades geomorfológicas dos chapadões pertencentes a 

esses domínios caracterizam-se pela superfície tabuliforme 

ou cuestiforme. 

A respeito da questão ambiental no estado do Tocantins, julgue 

os seguintes itens. 

47 A trajetória histórica das políticas ambientais no estado do 

Tocantins tem início com a sua fundação em 1989, quando 

foram aprovadas as primeiras leis voltadas para a 

preservação ambiental local. 

48 A introdução sustentável de peixes não nativos na bacia 

Tocantins-Araguaia tem contribuído para a preservação da 

fauna aquática autóctone, não tendo sido observados 

desequilíbrios ecológicos significativos. 

A estação ecológica Serra Geral do Tocantins é uma extensa 

unidade de conservação (UC) criada sobre territórios 

tradicionalmente ocupados por comunidades quilombolas e 

localizada na região do Jalapão, porção setentrional do cerrado 

brasileiro. Acerca dessa UC, julgue os itens a seguir. 

49 A estação ecológica Serra Geral do Tocantins fez história ao 

se tornar a primeira unidade de conservação federal a 

desenvolver e colocar em prática um plano de manejo 

integrado do fogo no Brasil, em 2014. 

50 A estação ecológica Serra Geral do Tocantins é a única 

unidade de conservação de proteção integral que faz parte do 

mosaico de unidades de conservação do Jalapão, 

15.º mosaico federal criado em 2016. 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Considerando os princípios do orçamento público, julgue os itens 

a seguir. 

51 O fato de os governos não poderem contrair operações de 

crédito para financiar despesas correntes decorre do 

princípio do equilíbrio. 

52 Em decorrência do princípio da unidade ou totalidade, 

orçamento deve conter todas as receitas a serem arrecadadas 

e todas as despesas a serem realizadas no exercício 

financeiro. 

No que se refere a orçamento e técnicas orçamentárias, julgue os 

itens seguintes. 

53 A técnica orçamentária do chamado orçamento base zero 

baseia-se, entre outros aspectos, na projeção dos recursos da 

estaca zero com justificativa para todos os novos gastos. 

54 A técnica orçamentária do chamado orçamento empresarial 

baseia-se, entre outros aspectos, na projeção dos recursos 

fundamentada nas relações de causa e efeito entre os 

processos correntes. 

A respeito de orçamento público e ciclo orçamentário na 

administração pública brasileira, julgue os itens a seguir. 

55 Além de orientar a elaboração da lei orçamentária anual 

(LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deve 

determinar o nível de equilíbrio geral entre receitas e 

despesas. 

56 A lei do plano plurianual (PPA), instrumento legal de médio 

prazo, deve contemplar as diretrizes, os objetivos e as metas 

estabelecidos pela administração pública federal para as 

despesas de capital que resultem em bens e serviços para a 

população. 

57 A fase do planejamento no ciclo orçamentário, que consiste 

na realização de estudos preliminares relacionados à 

alocação de recursos e à estimativa das receitas, é uma 

prerrogativa do Poder Legislativo. 

58 A lei orçamentária anual (LOA) possui o objetivo de 

promover a transparência e o equilíbrio fiscal com foco em 

indicar políticas públicas a serem implementadas pelo 

governo. 

  Em outubro de 2023, o governador de determinado estado 

da Federação percebeu que a dotação prevista na lei orçamentária 

anual (LOA) para a construção de determinada estrada não seria 

suficiente para a conclusão da obra. O governador então 

determinou à Secretaria de Fazenda que elaborasse minuta de 

decreto abrindo créditos adicionais para reforçar essa dotação 

orçamentária. Sua determinação foi fundamentada no fato de que, 

para a abertura desse tipo de crédito adicional, havia autorização 

prévia na LOA 2023. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 

subsequentes. 

59 De acordo com a Lei n.º 4.320/1964, a modalidade de crédito 

a ser utilizada seria o crédito extraordinário. 

60 A fundamentação utilizada pelo governador não é válida, já 

que a abertura de crédito deveria estar prevista em lei 

específica, não bastando a autorização prévia na LOA. 

No que diz respeito à descentralização orçamentária e financeira 
e ao acompanhamento da execução, julgue os itens a seguir. 

61 Considere que um município teve excesso de arrecadação de 
R$ 10 milhões até maio e, para os próximos meses, havia 
previsão de queda de receita em R$ 2 milhões. Nesse caso 
hipotético, o referido excesso poderá ser utilizado como 
fonte para abertura de crédito adicional no valor de 
R$ 7 milhões, o que somente poderá ocorrer no último 
quadrimestre do exercício financeiro. 

62 Conceitua-se como repasse a transferência de recursos 
financeiros de uma unidade setorial para unidades de outros 
órgãos. 

63 Enquanto o destaque se refere à descentralização de créditos 
orçamentários dentro de um órgão setorial, a provisão se 
refere à movimentação que ocorre entre unidades de órgãos 
setoriais distintos. 

Quanto à receita pública, julgue os itens que se seguem. 

64 De acordo com a classificação segundo a sua natureza, as 
receitas correntes são aquelas que aumentam as 
disponibilidades financeiras, em geral com efeito neutro 
sobre o patrimônio líquido do Estado. 

65 A etapa de recolhimento das receitas é feita em estrita 
observância ao princípio de unidade de tesouraria, sendo 
vedada qualquer fragmentação para criação de caixas 
especiais. 

Em relação à despesa pública, julgue os itens subsequentes. 

66 Uma despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em 2022, mas 
que somente tenha sido reconhecida pelo Estado em 2024, 
poderá ser empenhada por meio de dotação específica 
denominada despesas de exercícios anteriores, desde que 
seja discriminada por elementos e que seja obedecida, 
sempre que possível, a ordem cronológica. 

67 As despesas públicas orçamentárias são aquelas que 
dependem de autorização legislativa para serem realizadas, 
por meio da Lei Orçamentária Anual (LOA) ou de créditos 
adicionais, tais como as relativas à aquisição de material de 
consumo, ao pagamento de diárias e ao pagamento de restos 
a pagar. 

68 Embora as despesas com pagamento e com o 
refinanciamento do principal e da atualização monetária ou 
cambial da dívida pública sejam classificadas como de 
capital, as despesas com pagamento de juros, comissões e 
outros encargos delas decorrentes são correntes. 

No que tange à Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), julgue os itens seguintes. 

69 Os estados, o Distrito Federal e os municípios podem adotar 
metas anuais para o exercício a que se referir e para os três 
seguintes, com o objetivo de garantir sustentabilidade à 
trajetória da dívida pública, com o estabelecimento de 
intervalos de tolerância para a verificação do cumprimento 
das metas anuais de resultado primário, em seus respectivos 
anexos de metas fiscais do projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), de forma facultativa. 

70 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 
planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, mas não abrange 
os dispêndios extraorçamentários nem as concessões de 
garantia. 
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Julgue os itens a seguir, referentes às variações patrimoniais no 

setor público e à situação patrimonial líquida, conforme o 

Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 

(MCASP). 

71 O resultado patrimonial corresponde à diferença entre o 

valor total das variações patrimoniais aumentativas e o valor 

total das variações patrimoniais diminutivas, apurado no 

balanço patrimonial do período. 

72 O recebimento antecipado de valores correspondentes a 

serviços que serão prestados no futuro, apesar de gerar o 

reconhecimento de uma receita orçamentária, constitui 

somente uma variação patrimonial qualitativa e não uma 

variação patrimonial aumentativa (VPA). 

73 No MCASP, a receita sob o enfoque patrimonial é 

denominada variação patrimonial aumentativa (VPA). 

74 O surgimento de um passivo sem um ativo correspondente 

configura a realização de uma variação patrimonial 

diminutiva (VPD). 

Com relação ao balanço orçamentário, ao balanço financeiro e à 

demonstração dos fluxos de caixa, julgue os seguintes itens. 

75 A demonstração dos fluxos de caixa deve ser elaborada pelo 

método direto e deve evidenciar as alterações de caixa e os 

equivalentes de caixa verificados no exercício de referência, 

classificados em fluxos de atividades operacionais, de 

investimento e de financiamento. 

76 Caso um ente público utilize o superávit financeiro de 

exercícios anteriores para abertura de créditos adicionais, o 

balanço orçamentário demonstrará uma situação de 

desequilíbrio entre a previsão atualizada da receita e a 

dotação atualizada. 

77 A elaboração do balanço orçamentário utiliza informações 

constantes de contas das classes 3 e 4, que contêm as receitas 

e despesas sob o enfoque patrimonial, e de contas das classes 

5 e 6, as quais tratam do orçamento aprovado e da sua 

execução, respectivamente. 

78 Os restos a pagar inscritos na condição de não processados 

que tenham sido liquidados em exercício anterior ao de 

referência deverão compor o quadro da execução de restos a 

pagar processados, o qual compõe o balanço orçamentário. 

79 Para sua realização, o balanço financeiro desconsidera os 

recebimentos extraorçamentários, pois estes não possuem 

efeitos patrimoniais ou orçamentários, sendo considerados 

somente entradas provisórias. 

80 O resultado financeiro do exercício, apurado no balanço 

financeiro, se positivo, pode ser utilizado para a abertura de 

créditos adicionais no exercício seguinte. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao balanço patrimonial, à 
demonstração das variações patrimoniais e à demonstração das 
mutações do patrimônio líquido. 

81 Na demonstração das mutações do patrimônio líquido, os 
ajustes de avaliação patrimonial compreendem as 
contrapartidas de aumentos ou diminuições de valores 
atribuídos a elementos do ativo e do passivo em decorrência 
da sua avaliação a valor justo, nos casos previstos em 
normas expedidas pela comissão de valores mobiliários, após 
o seu cômputo no resultado do exercício em obediência ao 
regime de competência. 

82 No balanço patrimonial, os saldos das contas 
intragovernamentais deverão ser excluídos para viabilizar a 
consolidação das contas no ente. 

83 A constituição ou a reversão de provisões pode ser 
apresentada em notas explicativas à demonstração das 
variações patrimoniais, desde que seus valores sejam 
relevantes. 

84 Os passivos financeiros que não apresentem passivos 
patrimoniais associados não são demonstrados no quadro de 
ativos e passivos financeiros e permanentes, pois esse quadro 
pertence ao balanço patrimonial. 

Julgue os itens a seguir, que abordam patrimônio público, de 
acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (MCASP). 

85 O empenho de uma despesa orçamentária cria imediatamente 
uma obrigação patrimonial para a entidade pública, ou seja, 
um passivo exigível. 

86 Considere que o fato gerador do imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores (IPVA) ocorra no dia 1.º de janeiro 
de cada ano. Nesse caso, o reconhecimento do direito e da 
variação patrimonial aumentativa (VPA) deve ser feito no 
momento do fato gerador e não no momento da arrecadação, 
que ocorrerá futuramente. 

87 A propriedade legal do recurso não é uma característica 
essencial de um ativo, mas é um dos indicadores de controle. 

88 O ativo circulante é definido como os créditos e valores 
realizáveis independentemente de autorização orçamentária e 
os valores numerários. 

No que se refere à mensuração de ativos, bem como à 
depreciação, amortização e exaustão, julgue os próximos itens. 

89 A depreciação é realizada para elementos de recursos 
naturais esgotáveis que tiverem a vida útil econômica 
limitada e tem como característica fundamental a redução do 
valor do bem, sendo a exploração a principal causa dessa 
redução do valor. 

90 A regra geral de mensuração de estoques é pelo valor do 
custo histórico ou pelo valor realizável líquido, dos dois, o 
menor, consideradas as exceções contidas no MCASP. 

91 Estoques podem ser objeto de redução ao valor recuperável, 
desde que adquiridos por meio de transação sem 
contraprestação. 

92 O método da equivalência patrimonial deve ser utilizado 
para avaliar o investimento feito por uma entidade em 
empresa coligada. 

93 Os custos de preparação do local onde será instalado um 
ativo imobilizado não podem ser considerados na 
mensuração do valor deste ativo, pois são gastos indiretos. 

94 A amortização é realizada para elementos patrimoniais de 
direitos de propriedade e bens intangíveis que tiverem a vida 
útil econômica limitada e têm como característica 
fundamental a redução do valor do bem. 
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Julgue os seguintes itens, relativos às provisões, aos passivos 

contingentes e à mensuração dos passivos. 

95 Os passivos contingentes devem ser registrados em contas 

patrimoniais como obrigações, além de divulgados em notas 

explicativas. 

96 De acordo com o tratamento padrão, se um ente público 

financia a aquisição de um ativo no valor de R$ 100 milhões, 

com empréstimo no qual serão pagos R$ 20 milhões de juros 

e encargos, o ativo adquirido deverá ser registrado pelo valor 

total de R$ 120 milhões. 

97 As provisões se distinguem dos demais passivos porque 

envolvem incerteza sobre o prazo ou o valor do desembolso 

futuro necessário para a sua extinção. 

98 Quando uma obrigação provisionada se confirma em 

montante inferior à provisão constituída, esta diferença 

deverá ser baixada na forma de uma variação patrimonial 

aumentativa. 

Relativamente aos conceitos, objetivos, objeto e finalidades da 

contabilidade, julgue os itens a seguir. 

99 A realização de uma venda com lucro é uma transação que 

modifica o resultado da equação patrimonial, aumentando o 

ativo e o patrimônio líquido. 

100 Em uma entidade em que o total de passivos se iguala ao 

total de seus ativos, ocorre o chamado passivo a descoberto. 

101 A contabilidade é a ciência social que estuda e controla o 

patrimônio das entidades com o objetivo de fornecer 

informações sobre sua composição e variação que sejam 

úteis ao tomador de decisão. 

Com relação aos atos e fatos administrativos, julgue os itens 

subsequentes. 

102 Um depósito bancário com recursos oriundos do caixa da 

entidade constitui um fato permutativo. 

103 O aumento do caixa e do capital de uma entidade, por meio 

de um aporte de recursos dos sócios, é um fato permutativo, 

pois não gera nem receita nem despesa. 

104 O pagamento de uma conta sem juros, metade em cheque e 

metade em dinheiro, é um fato misto. 

Quanto a contas contábeis, julgue os itens que se seguem. 

105 A expressão contábil de um fato permutativo 

necessariamente envolve ao menos uma conta de natureza 

devedora e uma conta de natureza credora. 

106 Considere que o balancete de determinada entidade, em dado 

período, seja composto por 22 contas, sendo oito do ativo, 

cinco do passivo e patrimônio líquido, quatro de receitas e as 

demais de despesas. Considere, ainda, que, nesse conjunto de 

contas, três são retificadoras de seus respectivos grupos, 

sendo duas do ativo e uma do passivo. A partir dessas 

informações, é correto afirmar que, nesse balancete, existem 

mais contas de natureza devedora do que contas de natureza 

credora. 

107 Conta contábil é um conjunto de levantamentos que reflete 

um elemento patrimonial ativo ou passivo, formado ou em 

formação, efetivo ou potencial, e exprime, geralmente, a 

variável grandeza em dada medida, quase sempre monetária. 

A respeito de elenco, função e funcionamento das contas de um 
plano de contas, julgue os próximos itens. 

108 Os elementos mínimos para um sistema de contas ser 
considerado um plano de contas completo são a presença do 
código alfanumérico identificador de cada conta e o literal 
dessa conta, identificando seu nome. 

109 Na estruturação de um plano de contas para uma entidade, 
são aspectos relevantes a serem considerados, entre outros, o 
tamanho da empresa, seu ramo de atividade, a tecnologia 
utilizada em seu sistema contábil e a necessidade de 
informação dos usuários da contabilidade. 

Com relação à escrituração contábil, julgue os itens a seguir. 

110 No regime de competência, os materiais de escritório 
adquiridos por uma entidade serão registrados inicialmente 
como ativos, devendo ser reconhecidos como despesa 
quando do seu efetivo consumo. 

111 O lançamento de 3.ª fórmula pode ser utilizado para o 
registro no livro diário da aquisição de mercadorias em que 
apenas uma parcela do valor da transação esteja sendo paga à 
vista. 

112 O livro razão é um livro contábil utilizado para o registro das 
movimentações ocorridas em cada rubrica que compõe o 
plano de contas de uma entidade. 

Quanto à contabilização de operações realizadas por uma 
entidade, julgue os itens seguintes. 

113 A entidade que utiliza recursos do caixa para efetuar o 
pagamento antecipado de uma dívida, beneficiando-se de um 
desconto concedido pelo credor, deve contabilizar a 
operação a débito de uma conta de passivo, a crédito de uma 
conta de ativo e a crédito de uma conta de receita. 

114 A entidade que possui passivos em moeda estrangeira deverá 
reconhecer receitas de variação cambial sempre que o real 
vier a sofrer desvalorização em relação à moeda estrangeira. 

Julgue os próximos itens, que versam sobre o balancete de 
verificação. 

115 O balancete de verificação permite que sejam identificadas 
as inversões, de débito por crédito e de crédito por débito, 
ocorridas de forma simultânea em um lançamento contábil. 

116 O balancete de verificação baseia-se no método das partidas 
dobradas, podendo valer-se tanto do método analítico como 
do método sintético (ou simplificado) para a elaboração do 
balanço patrimonial e da demonstração do resultado do 
exercício. 

Com base nas normas brasileiras de contabilidade, julgue os itens 
a seguir, a respeito da composição do balanço patrimonial. 

117 Os itens tangíveis mantidos com o propósito de serem 
utilizados na produção ou no fornecimento de bens ou 
serviços por mais de um período devem compor o ativo 
imobilizado no balanço patrimonial. 

118 No balanço patrimonial, os recursos econômicos presentes 
controlados pela entidade como resultado de eventos 
passados fazem parte do ativo, enquanto as reivindicações 
que se possa fazer sobre esses recursos econômicos 
compõem o passivo e o patrimônio líquido. 

Com relação à demonstração do resultado do exercício, julgue os 
itens subsequentes. 

119 A demonstração do resultado do exercício permite a 
avaliação do desempenho de uma entidade, evidenciando os 
elementos que contribuíram para a formação do resultado do 
período, assim como a destinação do lucro em conformidade 
com a proposta dos órgãos da administração. 

120 As comissões sobre vendas representam ajustes na receita 
bruta, devendo ser evidenciadas como deduções de venda na 
demonstração do resultado do exercício. 


